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RESUMO

O campo de estudos das entidades sem fins lucrativos - também denominadas Terceiro Setor - é, nos dias atuais, uma das áreas que vêm despertando grande interesse de pesquisadores multidisciplinares das chamadas Ciências Sociais, incluindo áreas aplicadas como as das Ciências Administrativas e Ciências Contábeis. No Brasil,  só a partir da presente década é que passou a ser tratadas no seio das instituições de ensino e pesquisa em Administração, principalmente,  centros de estudos voltados especificamente para o Terceiro Setor  (Centro de Estudos do Terceiro Setor - CETS, da Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, criado em 1994 e o Centro de Estudos em Administração do Terceiro Setor - CEATS, do Departamento de Administração da FEA/USP, cujas atividades iniciaram-se em 1998, dentre outros). 


Do ponto de vista de políticas sociais, várias ações têm sido implementadas pelos governos no sentido de fomentar as atividades desse setor. Com a edição pelo Governo Federal da Lei Orgânica da Assistência Social (8.742/93) e da chamada "Lei do Terceiro Setor" (9.790/99), novas perspectivas de financiamento foram criadas para  atender as entidades sem fins lucrativos. Por outro lado, passou-se a exigir mais transparência nas suas contas, valendo-se de relatórios gerados pela Contabilidade e pareceres de auditoria. 


Acompanhando o desenvolvimento desse setor, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) também buscou normatizar aspectos contábeis, editando várias  normas técnicas - as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas (NBC T) - aplicadas especificamente às entidades sem fins lucrativos. 

O presente trabalho analisa as NBC T do CFC voltadas para esse setor a partir da caracterização e definição das entidades sem fins lucrativos. Analisa o Princípio Contábil da Competência, especialmente no que se refere ao reconhecimento das receitas, via de regra, oriundas de doações, subvenções e contribuições voluntárias. Também questiona o elenco de Demonstrações Contábeis exigidas para essas entidades, bem como o seu conceito, conteúdo, estrutura e nomenclatura, objetivando buscar respostas convincentes para algumas questões ainda não totalmente elucidadas.
